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PL 824/21 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Estadual nº 15.692, de 19 de fevereiro de 2015, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino 
fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da 
Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na forma que especifica, regulamentado 
pelo Decreto nº 61.134, de 25 de fevereiro de 2015; 
 
- Lei Orgânica do Município do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 
e dá outras providências (especialmente art. 12); 
 
− Lei Municipal nº 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao 
inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
 
 
- Lei Municipal nº 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoa com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014 – PPI 2014; introduz alterações nas Leis nº 14.800, 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14800-de-25-de-junho-de-2008
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de 25 de junho de 2008, nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, e nº 13.207, de 9 de novembro de 2001.(art. 15, Excepcionalmente, a 
Prefeitura poderá conceder isenção integral do pagamento da tarifa aos estudantes do 
Ensino Fundamental, Médio e Superior, bem como de cursos preparatórios ao 
vestibular de ingresso no Ensino Superior). 
 
- Decreto Municipal nº 33.469, de 26 de julho de 1993, que dispõe sobre a venda de 
passes escolares mediante a apresentação da carteira de identidade estudantil, e dá 
outras providências; 
 
- PL 508/16, que institui o passe livre para os estudantes de cursinhos comunitários, 
de cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do 
Município. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 03 de janeiro de 2022. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14800-de-25-de-junho-de-2008
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13701-de-24-de-dezembro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8424-de-18-de-agosto-de-1976
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8424-de-18-de-agosto-de-1976
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13207-de-9-de-novembro-de-2001

